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    À Marilene, Stéphanie e Victor, sempre presentes, me apoiando com muito carinho.


  




  

     A Democracia não é coisa feita. Ela é sempre uma coisa que se está fazendo. Daí porque ela é um processo em ascensão. É a experiência de cada dia que dita o melhor caminho para ela ir atendendo às necessidades coletivas. O que há de belo nela é isto. É que ela tem condições de crescer, segundo a boa prática que fizermos dela.




     Teotônio Vilela.


  




  

    PRÓLOGO I




    O livro que tenho a honra de prefaciar analisa um dos instrumentos constitucionais mais relevantes e, ao mesmo tempo, mais subutilizados que tornam possível a democracia participativa, a saber, a “iniciativa legislativa popular”.




    Nesta obra intitulada A iniciativa legislativa popular – democracia lift: uma aproximação teórica dos Direitos brasileiro y espanhol com algumas propostas de reforma para o Brasil, publicada pela Editora Dialética, seu autor, Itamar de Ávila Ramos, não só utilizou seu conhecimento especializado e consolidado do Direito, enquanto membro do Ministerio Público do Estado do Espírito Santo, do Brasil, mas também e principalmente, sua aspiração de conseguir oferecer um conjunto de propostas relativas ao instrumento da iniciativa legislativa popular de Brasil, com o fim de articular um mecanismo e uns requisitos que a convertam num instrumento de referência para a democracia participativa brasileira. Como em não poucas ocasiões, a experiencia põe de relevo que, embora alguns institutos sejam legislados para atingir determinados fins, o próprio sistema democrático, seja por ser extremamente garantista, seja pelo próprio funcionamento democrático burocratizado, daquilo que era a propuesta inicial ao que finalmente se obtém, nesse caminho da tramitação, se acaba desvirtuando do sentido origináio ou, na melhor das hipóteses, como sucede em boa parte das ocasiões, se acaba diluindo na estructura democrática.




    Este livro é o resultado maduro e corajoso da esforçada e bem sucedida investigação realizada por Itamar de Ávila Ramos, na Faculdade de Direito da Universidade de Burgos, na Espanha, por ocasião da conclusão de seu Doutorado no Programa de Ciências Jurídicas, Econômicas e Sociais, e a posterior defesa de sua Tese de Doutorado, que obteve a máxima qualificação de Sobresaliente cum laude. Ao longo de mais de seis anos de investigação, participou de Atividades de Formação Transversal oferecidas pela Escola de Doutorado, participou de Seminários, apresentou comunicações e trabalhos em Congressos nacionais e internacionais, publicou artigos em revistas indexadas e de referência no campo constitucional e, sobretudo, realizou uma investigação séria, rigorosa e exaustiva.




    O modelo de iniciativa legislativa popular tanto na União Européia quanto na Espanha, juntamente com outros países da América Latina, permitiram-lhe estabelecer comparações dos requisitos, das experiências e dos resultados obtidos quando se põe em marcha o menconado instrumento jurídico.




    Seus co-diretores de tese, Dr. Luis Esteban Delgado del Rincón, Professor Catedrático de Direito Constitucional da Universidade de Burgos, e eu, Professora Catedrática de Filosofia do Direito da Universidade de Burgos, encontramos sempre em Itamar Ramos um pesquisador aberto à orientação, que teve que fazer sua própria extensa bibliografia (constitucional e jusfilosófica), tanto espanhola como brasileira, e que enfrentou sem hesitação o desafio da leitura e da escrita em língua espanhola. A distância geográfica não foi um obstáculo para o desenvolvimento de seus estudos, combinando períodos presenciais na Universidade de Burgos, com as facilidades de comunicação oferecidas pelas novas tecnologias. Tampouco o tempo pandêmico foi um obstáculo, embora tenha tornado necessário o reajuste da metodologia de trabalho e das viagens, dadas as dificuldades das reuniões pessoais durante longos meses. Em resumo, ele superou com sucesso todos obstáculos, sabendo conciliar seu desempenho profissional responsável no Ministério Público com sua paixão pelo estudo e pela pesquisa.




    A obra que o leitor tem em suas mãos reflete uma investigação madura que contextualiza o marco teórico em que se inscreve a iniciativa legislativa popular. Seu título já é expressivo tanto da originalidade do contexto em que se inscreve, a democracia lift, como de sua originalidade e intenção de dar uma contribuição construtiva ao Direito brasileiro, apresentando algumas propostas de reforma para a iniciativa legislativa popular no que diz respeito à sua configuração atual.




    Como o próprio autor explica, o objetivo do trabalho é:




    Identificar as bases teóricas das constituições que influenciam a elaboração da Constituição brasileira de 1988, especialmente a Constituição espanhola, especialmente no que diz respeito à democracia participativa; identificar e compreender a legislação infraconstitucional que disciplina a democracia no Brasil e na Espanha; identificar e compreender as iniciativas legislativas populares que foram convertidas em leis no Brasil, particularmente a existência de eventuais defeitos, desvios, vícios, no que diz respeito ao conteúdo das proposições originais; Identificar e compreender os requisitos formais e materiais atualmente existentes na legislação brasileira e espanhola em termos de democracia elevadora, especialmente a existência ou não de limites para mudanças no conteúdo proposto pelos cidadãos para os projetos de lei apresentados; propor possíveis alterações no sistema legislativo brasileiro para o aperfeiçoamento do instituto da democracia lift no Brasil, visnado o fortalecimento da democracia e da cidadania.




    Trata-se de uma contribuição valiosa que examina exaustivamente um dos vários instrumentos à disposição da democracia brasileira. Precisamente, a democracia é um dos eixos essenciais sobre o qual versa a obra.




    Como explica David Held, especialista em democracia, professor de ciências políticas e co-diretor do Centro de Estudos de Governança Global da London School of Economics, um conceito simples de democracia nos remete ao “governo” do ou “pelo” povo. Entretanto, uma análise destes termos revela sua complexidade: qual seja a natureza do “governo”, “pelo” e “do povo”. Prova desta complexidade é que a democracia conta com um discurso teórico complexo que se desenvolveu ao longo de vários séculos. Desde a antiguidade, passando por seu renascimento no republicanismo, até o liberalismo, e finalmente até chegar à democracia deliberativa mais recente. É precisamente esta última, seguindo o modelo Habermasiano de democracia deliberativa, com o uso da racionalidade comunicativa, baseada na argumentação para alcançar um acordo intersubjetivo por meio do diálogo, que o autor utiliza como apoio à suas propostas para sustentar a conveniência de uma maior utilização da iniciativa legislativa popular pelos cidadãos e, acima de tudo, um maior êxito de tais iniciativas.




    A democracia não é um conceito estático, mas dinâmico e em constante evolução que, para alcançar seus plenos efeitos, deve ir de mãos dadas com a sociedade à qual se dirige. Ao longo da história, tem havido uma grande variedade de concepções de democracia. De uma forma muito esquemática e simplificada, seguindo Held, houve três revoluções básicas no pensamento sobre democracia. A primeira liga a idéia de democracia à cidade-estado, a segunda ao estado-nação, e a terceira considera a democracia além das fronteiras estatais. A primeira é uma versão de democracia direta, a segunda é a democracia representativa, e a terceira reflete os princípios da democracia cosmopolita, uma democracia sem os limites das fronteiras nacionais.




    A proposta de Itamar não se contradiz com a democracia cosmopolita na medida em que sua análise não se limita exclusivamente ao contexto brasileiro. Procedimentos, requisitos e experiência da iniciativa legislativa popular na União Européia, assim como na Espanha, proporcionam-lhe uma perspectiva jurídica comparativa e, sem perder de vista seu objetivo de melhorar e aperfeiçoar o referido instituto no Brasil, sabe que uma perspectiva cosmopolita é necessária em um mundo global, no qual o Direito - assim como a moral, a política e a economia - dialogam de forma fluida a nível global.




    Democracia representativa, democracia participativa, democracia deliberativa, democracia discursiva, democracia direta, constituem o painel de fundo que Itamar Ramos contribui para esclarecer, a fim de situar adequadamente a estrutura teórica na qual a iniciativa legislativa popular pode desenvolver todo o seu potencial.




    Itamar Ramos, desde uma análise dos vínculos entre o Estado Constitucional e a democracia, assim como o entrelaçamento do macroprincípio da dignidade da pessoa humana e dos direitos políticos, examina o que ele considera uma situação de “crise da democracia no Estado Constitucional brasileiro”. Propõe-se identificar quais possíveis alterações constitucionais e/ou infraconstitucionais poderiam ser adotadas para o aperfeiçoamento da iniciativa legislativa popular no Brasil, levando em conta sua aptidão para contribuir, de forma complementar à democracia representativa e ao aumento da qualidade da democracia brasileira, em uma constante retroalimentação do fluxo democrático. Tudo isso denota no autor não apenas um interesse meramente acadêmico ou de pesquisa, mas também uma preocupação vital para contribuir para o aperfeiçoamento da democracia na República Federativa do Brasil. Sua abordagem evita construções utópicas e meramente artificiais e, a partir de uma contribuição realista e exaustiva, oferece um conjunto de medidas plausíveis para poder fortalecer tal instituto.




    Diálogo, negociação, eficiência, legitimidade, sociedade civil, Poder Legislativo, são eixos que se articulam com um procedimento (número de assinaturas, prazo, requisitos) que se mostra plenamente factível. O número de assinaturas requeridas não é o único obstáculo, mas existem muitos outros que dificultam a intervenção direta dos cidadãos na criação de leis, tais como o fato de seus promotores as retirarem, ou porque são rejeitadas pela Câmara, ou porque o prazo expira devido a um curto período de tempo, ou outros.




    Tudo isso brinda ao leitor a possibilidade de que a leitura desta obra o ajude a repensar a democracia e a conhecer um dos mecanismos à disposição da sociedade civil, além do próprio canal parlamentar, para encaminhar propostas de lei. Esta abordagem é permeada por uma concepção do indivíduo como um agente ativo - não meramente um receptor passivo das leis emitidas pelo Poder Legislativo - com a capacidade transformadora, e que é acompanhada por um empoderamento moral e um compromisso político, tanto individual quanto comum. É um cidadão com perfil de diálogo, que promove a argumentação jurídica e que aspira a traduzir em um resultado coletivo legítimo aquelas propostas legislativas que julgue apropriadas para uma determinada comunidade.




    Recomendo a leitura deste livro, que demonstra tanto a confiança no sistema democrático em geral e no sistema brasileiro em particular, quanto uma visão comprometida por parte de um jurista com alto nível de formação técnica - como Itamar de Ávila Ramos - e que reflete seu compromisso com seu país.




    Hospital del Rey, Burgos




    10 de abril de 2023




    Nuria Belloso Martín


  




  

    PRÓLOGO II




    O artigo 14.III da Constituição brasileira de 1988, no Título II, sobre “Direitos e garantias fundamentais”, reconhece que o exercício da soberania popular se fará por sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos e, nos termos estabelecidos por lei, por meio de “iniciativa popular”. Mais adiante, no Título IV de sua parte orgânica, dedicado a “A organização dos poderes”, o § 2º, do artigo 61, regula a iniciativa popular de elaborar leis através da apresentação à “à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles”.




    A Constituição espanhola de 1978, no art. 87.3, localizado no Capítulo II, sobre “a elaboração das leis” do Título III, dedicado ao órgão das “Cortes Gerais”, também atribui ao povo “a iniciativa legislativa”, sendo “uma lei orgânica” que regulará as formas de exercício e os requisitos da iniciativa popular para a apresentação de projetos de lei, exigindo, em qualquer caso, nada menos que 500.000 assinaturas acreditadas e estabelecendo alguns limites materiais, pois tal iniciativa não procederá em matéria de lei orgânica, tributação ou de cárater internacional, nem em matéria relacionada à prerrogativa da graça. Iniciativa legislativa popular que, embora constitua uma fase do processo legislativo, também deve ser considerada uma forma de exercício do direito fundamental “de participar diretamente nos assuntos públicos”, proclamado no art. 23.1 da Constituição Espanhola de 1978, e conectar-se com o mandamento do art. 9.2, também da Constitutição española de 1978, que impõe aos poderes públicos a obrigação de facilitar a participação de todos cidadãos na vida política.




    Como se pode deduzir das normas constitucionais citadas, o livro do Dr. Itamar de Ávila Ramos, que tenho a honra de prefaciar, trata da instituição da iniciativa legislativa popular no sistema jurídico brasileiro e espanhol. Trata-se de uma instituição de democracia direta ou participativa que, como já tive a oportunidade de dizer em outra ocasião, é um complemento da democracia representativa e não um substituto para ela ou uma primazia sobre ela. Kelsen já admitiu que a única democracia possível num Estado constitucional é a democracia parlamentar, e que um sistema de democracia direta não pode ser implementado exclusivamente. Norberto Bobbio também afirmou que seria inviável e “irreal que en una sociedad todos los ciudadanos tuvieran el derecho de influir directa o indirectamente en la formación de las decisiones políticas (…). Es materialmente imposible que todos decidan sobre todo en unas sociedades cada vez más complejas como las sociedades industriales modernas”. Entretanto, acredito que a participação dos cidadãos não pode ser reduzida ao mínimo espaço, a momentos esporádicos e específicos, tais como a convocação de eleições, um referendo ou uma iniciativa legislativa popular a cada dez anos. Tese que também é sustentada pelo autor do livro.




    A primazia da democracia representativa e o papel que nela têm os partidos políticos não podem excluir, esvaziar de conteúdo, ou inviabilizar os instrumentos da democracia direta e o poder que os cidadãos têm através deles para participar imediatamente na adoção de decisões políticas. É verdade que os partidos políticos podem intervir ativamente nos procedimentos da democracia direta, e até já o fizeram anteriormente no procedimento de elaboração das leis que regulamentam suas instituições, mas o que não podem fazer é deslocar a participação dos cidadãos nelas, caso contrário estaríamos desnaturalizando-as.




    Receio que parte disto tenha acontecido com o instrumento da iniciativa legislativa popular no Brasil e na Espanha. Seu desenvolvimento legislativo tem sido interessadamente insuficiente, e sua prática, claramente, escassa e inoperante, como demonstram os números de seu uso em ambos os países. Na Espanha, o legislador implementou o preceito constitucional através da Lei Orgânica n° 3/1984, de 26 de março, que regulamenta a iniciativa legislativa popular, com uma única modificação pela Lei n° 4/2006, de 26 de maio. Em quase quarenta anos, apenas três leis foram aprovadas com base na iniciativa dos cidadãos. No Brasil, em trinta anos, apenas quatro. Este magro resultado foi ligeiramente melhorado na Espanha pelas leis autonômicas aprovadas pela iniciativa popular, como resultado da introdução desta instituição nos Estatutos de Autonomia, que, além disso, como explica o professor Fernández Silva em seu trabalho exaustivo e bem documentado, La iniciativa legislativa popular en el ordenamiento jurídico español, a configurarom como um novo direito estatutário de participação democrática e boa governança. Não é em vão que as Comunidades Autônomas criam esta figura como mais uma medida para melhorar a qualidade da democracia e da boa governança.




    A inoperância e escassa utilização da iniciativa legislativa cidadã reside na desconfiança demonstrada desde o início pelas forças políticas com representação parlamentar em relação a ela. Não apenas a consideraram desnecessária, mas também tentaram controlá-la em algumas das fases do procedimento de tramitação. Nos últimos anos, na tentativa de superar as deficiências que afligem os sistemas constitucionais de democracia representativa e seus principais atores, os partidos políticos, tem havido uma tendência de fortalecer as instituições da democracia direta. Neste sentido, uma das medidas de “regeneração democrática” tem sido a reforma da iniciativa legislativa popular. Na Espanha foi realizada, como mencionado acima, com a reforma da Lei Orgânica n° 3/1984, de 26 de março, pela Lei n° 4/2006, de 26 de maio, que, para evitar requisitos desnecessários e incorporar melhorias para facilitar seu exercício, introduziu algumas mudanças na etapa de coleta de assinaturas e na participação da pessoa designada pelo Comitê Promotor na fase parlamentar. Também fortaleceu a conexão entre a proposta legislativa processada e a iniciativa popular apresentada. Essas modificações ainda são insuficientes, pois os temas excluídos são mantidos (alguns deles por disposição constitucional, é verdade), a impossibilidade de apresentar projetos de reforma constitucional (ao contrário da maioria dos Estados federados do Brasil) ou a barreira do alto número de assinaturas necessárias, 500.000, o que desestimula o exercício da iniciativa legislativa pelos cidadãos. A desconfiança inicial do legislador constituinte persiste no atual legislador que, devido à firme vontade dos partidos políticos, continua desconfiando da instituição e do papel de liderança que ela merece em nosso sistema constitucional.




    Entretanto, deve-se dizer também que as possibilidades atuais de expansão deste mecanismo de participação cidadã na fase inicial do procedimento legislativo e do exercício de um direito fundamental são limitadas. Entre outras razões, isto se deve ao fato de que, além da desconfiança acima mencionada, existe uma alta probabilidade de colisão nas fases parlamentares subseqüentes com a representação dos cidadãos, ou seja, com as forças políticas representadas no parlamento. Não se deve esquecer que as iniciativas legislativas populares são, na maioria dos casos, iniciativas de coletivos sociais ou grupos políticos organizados que não obtiveram representação parlamentar e possuem a infra-estrutura e o financiamento necessários para realizar a coleta de assinaturas. Em suma, uma parte da população que defende interesses particulares, que podem ou não coincidir com os interesses particulares dos grupos parlamentares ou com o interesse geral que o Parlamento serve. Além disso, podem surgir problemas técnicos ou orçamentários durante o procedimento parlamentar que impeçam a aprovação do texto legal, ou problemas com seu conteúdo quando a iniciativa popular foi apresentada, o que poderia levar os cidadãos que assinaram a iniciativa a se sentirem, com toda razão, desapontados.




    Em seu trabalho, o Dr. Itamar de Ávila expõe algumas das considerações que acabo de mencionar sobre a iniciativa legislativa popular nos sistemas jurídicos brasileiro e espanhol, que ele descreveu como “democracia lift”, para lembrar que, assim como na indústria petrolífera existe um método de elevação artificial deste combustível, no Estado constitucional, a iniciativa cidadã é uma ação necessária, que flui de baixo para cima no procedimento legislativo, para alimentar constante e continuamente a participação do povo.




    Em seu trabalho, Itamar de Ávila analisa de forma ordenada e sistemática as fases extraparlamentar e intraparlamentar do procedimento para o exercício da iniciativa legislativa popular, assim como os requisitos materiais e formais exigidos nos sistemas jurídicos brasileiro e espanhol. Ele o faz com base em um estudo detalhado de algumas das leis aprovadas com esta técnica, utilizando argumentos jurídicos sólidos (inerentes a sua posição como Promotor de Justiça), fornecendo reflexões críticas (típicas de seu ensino e vocação universitária) e fazendo propostas corajosas de melhoria diante de alguns dos desafios colocados. Tudo isso se baseia na convicção de que suas contribuições podem ajudar a fortalecer a qualidade da democracia brasileira, a superar a crise de representatividade política e a combater a “fadiga do parlamentarismo”, denunciada por Kelsen há um século. Concordo com o autor e professor Augusto Martín de la Vega quando afirma que o objetivo final da iniciativa legislativa popular ainda é tornar-se um instrumento de participação que contribua para aumentar e melhorar a representação política atribuída ao Parlamento.




    O livro que o leitor tem em suas mãos é o resultado final de um trabalho de pesquisa extenso, a tese de doutorado, que o autor defendeu brilhantemente - em espanhol - na Universidade de Burgos, merecendo a mais alta nota da Comissão julgadora. Não quero ser pretensioso em destacar sua qualidade científica, as numerosas virtudes e sucessos do trabalho, atribuíveis exclusivamente ao doutorando; nem sou pessimista quanto aos erros, defeitos ou deficiências, atribuíveis exclusivamente a este diretor. Devo ressaltar que a obra foi desenvolvida ao longo de um período de seis anos, durante o qual o autor teve que superar certas dificuldades, tais como a falta de uma relação mais fluida, cara a cara, com os orientadores da tese (como resultado da distância e da pandemia), em parte superada pelas numerosas comunicações telemáticas promovidas a pedido do tenaz doutorando. Devo também destacar a grande capacidade de trabalho de Itamar de Ávila, que teve que conciliar o tempo dedicado à tese de doutorado com sua vida familiar e sua atividade profissional, que tem sido muito exigente por longos períodos de tempo nos últimos anos.




    Hospital del Rey, Burgos




    10 de abril de 2023




    Luis Esteban Delgado Del Rincón


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta investigação foi realizada com a intenção de estudar as atuais disposições constitucionais e infraconstitucionais que tratam da iniciativa legislativa popular no Brasil, comparando-as com as previstos para o mesmo tema na Espanha, pretendendo, ao final, apresentar propostas o aperfeiçoamento do tema no brasil.




    O objetivo desta investigação limita-se ao estudo dos dispositivos que tratam da iniciativa legislativa popular a nível nacional no Brasil, ou seja, não serão analizados os dispositivos sobre o assunto que cada ente da federação brasileira possui com o objetivo de aperfeiçoá-los. Essa delimitação do tema não impedirá que em alguns pontos da investigação sejam citados alguns pontos das legislações dos entes subnacionais brasileiros que regulamentam o mencionado instituto jurídico e que possuam pontos que mereçam ser destacados quanto à sua possível extensão ao nível nacional.




    Espanha e Brasil são atualmente Estados constitucionais que emergiram de regimes autocráticos, em um contexto de abertura política pacífica desde a ditadura até a democracia. Esse fato histórico teve notável influência na elaboração de suas atuais Constituições, pela clara identificação da adoção do princípio democrático como vetor interpretativo dos novos Estados mencionados.




    Ambos Estados possuem regimes democráticos em que suas Constituições reconhecem o povo como detentor do poder, que o exerce por meio de seus representantes ou diretamente. O exercício do poder diretamente pelo povo no procedimento legislativo está disciplinado nas atuais Constituições da Espanha e do Brasil por meio dos institutos da iniciativa legislativa popular, do referendo e, no Brasil, também, por meio do plebiscito.




    No Brasil, a legislação infraconstitucional, especificamente a Lei nº 9.709, de 1998, estabelece as hipóteses e os procedimentos para levar a cabo a iniciativa legislativa popular, o referendo e o plebiscito.




    O artigo 2º da referida Lei estabelece que o plebiscito e o referendo são consultas formulados ao povo para que delibere sobre matéria de acentuada relevância, de natureza constitucional, legislativa ou administrativa.




    O plebiscito é convocado antes do ato legislativo ou administrativo, e depende dos cidadãos, por voto, aprovarem ou negarem o que lhes for apresentado. O referendo é convocado após o ato legislativo ou administrativo, cumprindo-se aos cidadãos a respectiva ratificação ou rejeição.




    Por sua vez, a iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de Lei à Câmara dos Deputados, apoiado por pelo menos um por cento do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco estados-membros, com não menos que três décimos de um por cento do eleitorado, em cada um deles.




    Dentre os instrumentos de democracia direta disponibilizados por ambos os Estados está a iniciativa legislativa popular, que permite a participação direta dos cidadãos no procedimento de produção de leis. É justamente a iniciativa legislativa popular que constituirá o tema principal da presente investigação.




    Nesse contexto, o objetivo desta pesquisa é compreender os conceitos teóricos da democracia moderna, sob a ótica da iniciativa legislativa popular, prevista nas atuais Constituições da Espanha e do Brasil, para, por fim, apresentar propostas de aperfeiçoamento do instituto, com o objetivo de reforçar as interações entre cidadania e os direitos fundamentais.




    Trinta e quatro anos após a promulgação da atual Constituição brasileira, apenas quatro iniciativas legislativas populares percorreram todo seu camino até ingressaram no sistema normativo nacional, a saber: a) Lei nº 8.930/1994, que alterou a redação da Lei nº 8.072/1990, incluindo o homicídio qualificado no rol de crimes hediondos; b) Lei nº 9.840/1999, que modificou a redação da Lei nº 9.504/1997, dispondo sobre a cassação do mandato e a multa para o candidato que doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, a fim de obter o voto, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição; c) Lei nº 11.124/2005, que criou o Fundo Nacional de Habitação Popular e o Conselho Nacional de Habitação Popular.




    Alem daquelas, a quarta iniciativa legislativa popular que ingressou no Direito brasileiro foi a Lei Complementar nº 135/2010, que modificou a Lei Complementar nº 64/1990, incluindo hipóteses de inelegibilidade que visam proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato eletivo.




    Por outro lado, na Espanha, a partir da Lei nº 3/1984 que disciplina as iniciativas legislativas populares, das mais de uma centena de iniciativas populares apresentadas ao Parlamento espanhol, apenas três se tornaram Leis. A Lei nº 18/2013, referente à regulamentação das touradas como património cultural; a alteração da Lei nº 49/1960, sobre a reclamação de dívidas nas comunidades de condomínios, promovida pela Lei nº 2/1988 e, recentemente aprovada e sancionada, a Lei nº 19/2022,1 para o reconhecimento da personalidade jurídica ao Mar Menor e sua bacia.2




    Nesse sentido, a motivação que impulsiona a presente investigação advém da necessidade de aprofundar o entendimento do instituto jurídico da iniciativa legislativa popular, no que se refere aos seus aspectos formais e materiais, na perspectiva da necessidade do fortalecimento da democracia por meio do modelo deliberativo habermasiano, de forma inclusiva, com a instauração de um procedimento legislativo que permita, cada vez mais, a intervenção efetiva dos cidadãos na tomada de decisão política do Estado.




    A metodologia que adotamos para realizar a investigação em comento é baseada na consulta às legislações brasileira, espanhola e da União Europeia, assim como às teorias doutrinárias, revistas científicas, publicações periódicas, estatísticas e fontes da rede mundial de computadores sobre o objeto da investigação.




    O objeto de estudo será a Constituição brasileira de 1988, com especial atenção aos modelos que a inspiraram, notadamente a Constituição española de 1978, e sua previsão sobre a iniciativa legislativa popular.




    Além dos temas gerais de cada uma das iniciativas legislativas populares brasileiras que efetivamente ingressaram na legislação do país, será feito um estudo mais aprofundado de cada uma das etapas de três delas, considerando que a pesquisa objetiva, além de ter um referencial teórico-dogmático, contribuir efetivamente para o desenvolvimento da cidadania e da democracia no Brasil, apresentando propostas para o aperfeiçoamento do instituto.




    A pesquisa é guiada pelo entendimento moderno de democracia, considerada como um sistema de controle de poder, baseado na transmissão representativa do poder, entrelaçado por mediações.3




    Considerando que um dos principais objetivos desta investigação é apresentar sugestões de aperfeiçoamento para a democracia brasileira, a partir da perspectiva da melhora do instituto da iniciativa legislativa popular, é necessário estabelecer o que entendemos por aperfeiçoamento, assim como constatar se existe realmente sua necessidade no processo democrático em comento.




    A palavra aperfeiçoamento remete à ideia de se aproximar da perfeição, fazer algo melhor, completar o que precisa ser finalizado. A perfeição, por sua vez, é a característica de um ser ideal, que reuniria em si todas qualidades, não tendo sequer defeito algum, designando uma circunstância que não pode ser melhorada.




    Apesar de a perfeição de um ordenamento jurídico ser uma reivindicação humana inatingível, o aperfeiçoamento de seus institutos, por meio de pesquisas acadêmicas com viés prático, se faz necessário como instrumento propulsor da legitimidade e eficácia do próprio Estado, uma vez que um de seus objetivos no Brasil é a construção de uma sociedade livre, justa e solidária.




    Assim, é indiscutível a importância da realização de pesquisas acadêmicas voltadas ao aperfeiçoamento dos institutos jurídicos, restando então verificar se, especificamente em relação aos objetivos desta investigação, em que medida se justifica tal relevância.




    Diante do exposto, serão analisadas as legislações referentes ao tema nos Estados brasileiro e espanhol, bem como na União Europeia, levando em consideração a relevância desta última legislação, tendo em vista que possui uma regulamentação mais ampla, atual e detalhada do tema.




    O legislador constituinte brasileiro originário estabeleceu requisitos formais e materiais, que impõem limitações, restrições, ao exercício do direito fundamental à participação política no procedimento legislativo.




    Durante o desenvolvimento desta inventigação, ao tentar compreender as atuais legislações brasileira, espanhola e europeia que disciplinam o referido direito fundamental, será dado especial destaque à premissa de que qualquer limitação de um direito fundamental, seja direta ou indireta,4 tem como requisito que sejam acompanhadas de fundamento constitucional.




    Nesta perspetiva, uma das questões que serão abordadas na investigação refere-se à compreensão do que deve ser considerado como Lei, para efeitos da iniciativa legislativa. As normas jurídicas produzidas pelo Poder Legislativo, com a participação do Poder Executivo e do Chefe de Estado, especificamente no caso espanhol, por meio de um procedimento legislativo, que atenda às disposições formais e materiais previstas na Constituição do Estado, compõem as Leis em sentido amplo.




    Assim, em relação ao tema específico ao qual estamos aludindo, objetivamos aprofundar o debate, buscando compreender a legitimidade e o alcance das restrições da iniciativa legislativa popular previstas na legislação brasileira, no que se refere às espécies normativas sobre as quais o direito fundamental de participação política tem aptidão para influir.




    O primeiro requisito a ser estudado refere-se à legitimidade da titularidade daqueles que são reconhecidos como capazes de exercer o direito fundamental à participação política, ou seja, a legitimidade dos reconhecidos titulares para a apresentação de iniciativas legislativas populares no Brasil e na Espanha.




    Conforme indicado acima, o direito fundamental de participação está intrinsecamente relacionado à cidadania e essa premissa deve servir de diretriz para o aprofundamento do requisito de titularidade excepcional, ou seja, quais pessoas possuem a autorização para apresentar uma iniciativa desse tipo?




    Nessa perspectiva, Gorczevski e Belloso Martin,5 após reconhecerem que a cidadania é fruto de um longo processo histórico em constante evolução, apresentam um entendimento inicial sobre o assunto, afirmando que:




    Parece-nos que razão assiste a Cortina quando assevera que qualquer conceito pleno de cidadania deve integrar um status legal (um conjunto de direitos), um status moral (um conjunto de responsabilidades) e uma identidade, pela qual uma pessoa sente-se integrada a uma sociedade. Assim, embora considerando a definição apresentada por Peces-Barba como definitiva – “Cidadania define o status ou o posto que ocupa a pessoa na sociedade” – ficamos com a opinião sustentada por Garcia y Lukes que consideram a cidadania como uma conjunção de três elementos: 1) a garantia de certos direitos, assim como a obrigação de cumprir certos deveres para com uma sociedade especifica; (2) pertencer a uma comunidade política determinada (normalmente um Estado); e (3) a oportunidade de contribuir na vida pública desta comunidade através da participação.




    O conceito de cidadania, especialmente pela natureza multiforme do termo, em um mundo onde cada vez mais pessoas exigem a efetivação do direito fundamental à participação política, deve ser visto e revisto, proporcionalmente à amplitude que o tema impõe. Sob essa perspectiva, entender a titularidade da iniciativa legislativa popular será um dos requisitos a ser investigados.




    O próximo elemento que será investigado trata-se do requisito quantitativo mínimo de apoio, isto é, o número ou percentual de assinaturas de apoio, para que uma proposta de iniciativa legislativa popular esteja apta a ter sua tramitação iniciada perante o Poder Legislativo brasileiro.




    As Constituições espanhola e brasileira, entre outras, disciplinam diversas de diversar formas o número mínimo de apoiadores necessários para a apresentação de uma iniciativa legislativa popular aos seus parlamentos.




    Nessa perspectiva, a investigação tentará responder à questão sobre qual das opções supracitadas seria constitucionalmente mais adequada para a efetivação do direito fundamental à participação popular do cidadão brasileiro no procedimento legislativo por meio da inicitativa legislativa popular.




    Outro requisito que será analisado é o trâmite da proposta de iniciativa legislativa popular, desde o início da formulação da proposta e sua apresentação ao Poder Legislativo, passando pela admissão, tramitação, discussão, bem assim a existencia de vinculação de um conteúdo mínimo entre o que é proposto e o que será, ao final, aprovado nas legilações que provierem do exercício de iniciativas legislativas populares no Brasil.




    A quarta questão abordada pela investigação refere-se ao tema que pode ser objeto de propostas de iniciativas legislativas populares no Brasil e na Espanha. Em princípio, considerando a premissa de que, nos Estados constitucionais, o poder emana do povo, titular do poder constituinte, nenhum assunto estaria excluído do escopo de apresentação de proposições referentes à iniciativa legislativa popular.




    No entanto, a maioria dos Estados contêm restrições constitucionais ou legais em relação às matérias passíveis de iniciativa legislativa popular, o que configura restrição ao exercício do direito fundamental à participação6 e que, para sua legítima manutenção nos sistemas normativos, deve ter justificativa constitucional.




    A investigação abordará também a questão da necessidade da existência ou não de limites vinculativos entre o conteúdo das propostas de iniciativa legislativa popular apresentadas ao parlamento e a legislação finalmente aprovada. Ou seja, o texto originalmente apresentado pode ou não ser modificado ou mesmo rejeitado, e se sim, quais seriam esses limites?




    A possibilidade de inserção de emendas parlamentares ao conteúdo dos textos de iniciativa legislativa popular durante sua tramitação possuem a capacidade de promover uma distorção da essência da vontade popular, pela ausência do estabelecimento de uma regulamentação mínima vinculante adequada.




    Assim, esta investigação está estruturada em duas partes, começando com uma parte orientada para a análise da teoria geral relacionada com a qualidade democrática e a participação cidadã, bem como cuidará da iniciativa legislativa popular no Brasil, na Espanha e na União Européia a partir de três casos de exercícios reais do mencionado instituto jurídico.




    A análise dos casos práticos supracitados visa identificar os entraves enfrentados por seus promotores, com o intuito de estudar possíveis opções para superar as dificuldades observadas, bem como para apresentar propostas para o aprimoramento das legislações que tratam do tema no Brasil.




    A segunda parte da investigação analisa os recentes debates legislativos ocorridos no Brasil sobre possíveis propostas de aprimoramento da iniciativa legislativa popular que não avançaram rumo à sua aprovação. Esta parte também conterá sugestões de mudanças constitucionais e infraconstitucionais que consideramos relevantes para o aprimoramento do tema no Brasil, sempre tendo como premissa o fortalecimento da qualidade democrática do Estado brasileiro.




    Não pretendemos esgotar o tema, tendo em vista sua ampla complexidade, relacionada, em especial, às questões fático-jurídicas que permeiam cada Estado constitucional que disciplina o exercício da iniciativa legislativa popular em seu ordenamento jurídico. Esperamos, a partir da perspectiva habermasiana da teoria do discurso, com o fortalecimento dos procedimentos éticos jurídicos pautados na igualdade e na liberdade de ação dos cidadãos e dos parlamentares, identificar os fundamentos e possíveis pontos de aperfeiçoamento da legislação brasileira sobre o exercício da iniciativa legislativa popular.




    




    

      

        1 O preâmbulo da referida lei afirma que “Los motivos por los que se aprueba esta ley son dos: Por un lado, la grave crisis que en materia socio-ambiental, ecológica y humanitaria viven el mar Menor y los habitantes de sus municipios ribereños; por otro lado, la insuficiencia del actual sistema jurídico de protección, a pesar de las importantes figuras e instrumentos de carácter regulador que se han ido sucediendo a lo largo de los últimos veinticinco años”. Afirma ainda que “Por todo ello, ha llegado el momento de dar un salto cualitativo y adoptar un nuevo modelo jurídico-político, en línea con la vanguardia jurídica internacional y el movimiento global de reconocimiento de los derechos de la naturaleza”. O texto integral da Lei nº 19/2022 está disponível em: https://boe.es/diario_boe/txt.php?id=BOE-A-2022-16019.


      




      

        2 A relação de todas as iniciativas legislativas populares apresentadas às Cortes Gerais na Espanha, desde a legislatura 1982-1986 até a presente, pode ser consultada no site da Junta Central Eleitoral, disponível em: http://www.juntaelectoralcentral.es/cs / jec/ilp/ legislaturas . Lá são apresentadas as datas das apresentações de cada uma delas e o resultados de seus procedimentos.


      




      

        3 SARTORI, Geovani. La democracia en treinta lecciones. Madrid: Taurus, 2009, pp. 57-61.


      




      

        4 SARLET, Ingo; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Curso de direito constitucional. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 384.


      




      

        5 GORCZEVSKI, Clóvis. e BELLOSO MARTIN, Nuria. A necessária revisão do conceito de cidadania: movimentos sociais e novos protagonistas na esfera pública democrática. Santa Cruz do Sul: EDUNIS, 2011, p. 29.


      




      

        6 Para aprofundar o conhecimento do princípio da participação, especialmente desde a perspectiva espanhola, podem ser consultadas as considerações formuladas por Miguel Sánchez Morón em: SÁNCHEZ MORÓN, Miguel. El principio de participación en la Constitución Española. Revista de Administración Pública, n. 89, 1979, disponível em: https://www.cepc.gob.es/publicaciones/revistas/revista-de-administracion-publica/numero-89-mayoagosto-1979-2 . [Acesso em: 3 out. 2022].


      


    


  




  

    Primeira parte




     A DEMOCRACIA CONTEMPORÂNEA SOB UMA PERSPECTIVA TEÓRICA E PRÁTICA ATRAVÉS DA DEMOCRACIA LIFT NO BRASIL, ESPANHA E UNIÃO EUROPEIA


  




  

    Capítulo I DE QUE DEMOCRACIAS ESTAMOS FALANDO?




    1.1 Os Estados Constitucionais Brasileiro e Espanhol





    Neste momento serão analisados os conceitos essenciais dos principais marcos filosóficos e jurídicos que culminaram na instituição do Estado constitucional, em particular a compreensão das bases para a instauração de um regime político democrático, caracterizado pelo reconhecimento e exercício do poder, bem como a percepção da existência de uma crise na perspectiva que a sociedade tem desse Estado, com a consequente diminuição da qualidade democrática.




    O caminho a seguir passa necessariamente pela percepção dos vínculos existentes entre o Estado constitucional e a democracia, pelos modelos de exercício da democracia direta e representativa, bem como pela afirmação da dignidade da pessoa humana7 como fundamento dos Estados constitucionais. Ainda assim, sob a ótica do pensamento habermasiano,8 serão analisados os conceitos elementares dos modelos de democracia liberal e republicana e sua proposta de democracia deliberativa.




    Nesta investigação, serão realizadas análises reflexivas e críticas sobre a iniciativa legislativa popular no Brasil, olhando para sua instituição e seu estado atual, tanto em seu aspecto normativo quanto em seu uso prático. Além disso, analisará o que pode/deve ser melhorado nele para que tenha capacidade de contribuir para a melhoria da qualidade democrática do Estado brasileiro. Assim, o olhar será guiado por um interesse emancipador do ser humano, tanto na perspectiva individual quanto na perspectiva de um membro da comunidade.9




    A iniciativa legislativa popular, no Brasil, na Espanha e nos demais Estados Constitucionais que a contemplam, constitui projeção do direito fundamental à participação nos assuntos públicos, na perspectiva de um dos instrumentos para o exercício da democracia direta e, neste contexto, deve ser entendida, interpretada e colocada em prática.10




    A democracia é um tema que tem sido amplamente debatido nos últimos anos em todo o mundo por cientistas políticos, sociólogos, juristas e outros estudiosos que buscam identificar as causas das incoerências que existem entre o que as sociedades dela esperam e o que os Estados constitucionais realmente têm proporcionado aos seus cidadãos ao longo do tempo.




    No Brasil, em 2022, quando foi concluída esta investigação, foram realizadas eleições para os cargos de Presidente da República, Governador dos estados-membros, Senador, Deputados Federais e Deputados dos estados-membros. Nesse período, questões relacionadas à democracia e sua crise foram intensamente apontadas por estudiosos do assunto, que destacaram a necessidade da defesa recorrente do Estado Democrático de Direito, dos direitos fundamentais, do combate à desinformação e do favorecimento de uma maior participação dos diferentes segmentos sociais na política.11




    Assim, é em num momento histórico marcado por intenso desenvolvimento tecnológico, por crises de legitimidade das democracias constitucionais e por debates sobre as tensões e limites dos direitos fundamentais que esta investigação foi realizada.




    1.1.1 Os vínculos entre o Estado constitucional e a democracia





    A democracia12 sobre a qual refletiremos nesta investigação é aquela prevista, enunciada e delimitada pelas Constituições brasileiras de 198813 e espanhola de 1978, denominado democracia constitucional, presente em todos os modelos de Estados assim qualificados.




    Os atuais Estados do Brasil e da Espanha têm como um de seus pontos em comum o fato de terem surgido por meio de processos pacíficos de transição de regimes autoritários para Estados Constitucionais, impulsionados pela convocação de suas respectivas assembléias constituintes, que culminaram na elaboração de Constituições que adotaram o princípio democrático como norte de suas soberanias.




    Especificamente no Brasil, o regime ditatorial foi mantido por vinte e um anos e a transição pela qual o Estado passou de um regime político autoritário para uma democracia constitucional é um dos principais motivos pelos quais os legisladores constituintes procuraram introduzir uma ampla descrição de direitos e garantias no corpo da nova Constituição que escreveram.




    O processo de redação da Constituição brasileira de 1988 foi marcado por ampla participação de representantes da sociedade civil, com destaque para a apresentação de cento e vinte e duas emendas populares, assinadas por mais de doze milhões de assinaturas.14 Assim, além de instaurar, desde seu preâmbulo, um Estado Democrático de Direito, o que se evidencia é que seu processo de criação foi marcadamente influenciado pela participação popular.15




    A Constituição Brasileira de 1988 reconhece e valoriza o ser humano, destacando a inserção do princípio da dignidade da pessoa humana, entre os fundamentos do novo Estado brasileiro. Portanto, pode-se afirmar com segurança que, para atingir os objetivos fundamentais elencados no artigo 3º16 da Constituição Brasileira de 1988, toda sua sociedade deve levar em consideração os fundamentos do Estado, dentre os quais está o macroprincípio da dignidade da pessoa humana, atentando sempre para o fato de que o fortalecimento do regime político democrático, conquistado por meio de lutas populares por um período prolongado, não pode ser mitigado, sob pena de deslegitimação do próprio Estado constitucional.




    Nesse cenário, a iniciativa legislativa popular deve ser reconhecida como uma das conquistas desse longo período brasileiro de lutas pela instauração de um Estado constitucional no país.17 Essa premissa é aqui apresentada e será relembrada em outros momentos desta investigação, tendo em vista que se trata de uma diretriz interpretativa que não deve ser negligenciada, pois todas propostas de aprimoramento legislativo que serão apresentadas ao final desta pesquisa devem ter nela seu alicerce.




    Outro ponto que deve ser destacado é que a iniciativa legislativa popular é um dos instrumentos de participação popular previstos pelo Estado constitucional brasileiro que, isoladamente, não poderia se tornar a panaceia para todos os problemas da atual crise democrática no Brasil.




    Nesse sentido, é preciso considerar a percepção tanto da importância quanto dos limites da iniciativa legislativa popular para que ela não seja negligenciada ou, por outro lado, para que nela se depositem demasiadas esperanças para a melhoria da qualidade democrática do Estado.




    Portanto, deve-se considerar a existencia de uma relação recíproca e complementar entre as ações do parlamento, por meio da democracia representativa, e as ações dos cidadãos/coletivos, por meio da democracia direta.18 Dessa forma, deve ficar evidente a necessidade de uma interrelação entre as duas formas de exercício da democracia, em um ambiente de retroalimentação constante para a manutenção do fluxo democrático do Estado.19




    Voltando à questão das instituições dos Estados Constitucionais, desta vez sob a ótica da Constituição espanhola de 1978, o professor Díaz Revorio entende que houve duas condições principais que definiram os modelos de democracia nela estabelecidos.20




    Primeiro, que:




    […] tras cuarenta años de dictadura, la aspiración democrática era muy fuerte, pero la idea que se tenía de la democracia no iba mucho más allá de la posibilidad de elegir periódicamente representantes políticos dentro de una pluralidad de opciones. Eso resultaba, en esencia, más que suficiente. Y quizá por ello, aunque obviamente la Constitución introdujo, como es sabido, algunas instituciones de participación, su protagonismo parece claramente menor que el que ostentan las instituciones representativas, en especial las Cortes Generales. Por lo demás, la regulación de estas instituciones representativas se centra en la elección de sus miembros y en su posterior actuación dentro de la institución asamblearia o parlamento, pero deja de lado en buena medida la relación entre el representante y los representados.




    Prossegue o professor de Direito Constitucional, afirmando que “En segundo lugar, hay que tener en cuenta la situación de incertidumbre que se vivió durante el período constituyente, en lo relativo a la estabilidad del sistema democrático, así como a la gobernabilidad.21. Assim, apesar da representação na Constituição espanhola de 197822 das instituições de participação política popular, direta ou semidireta, a história que antecedeu sua promulgação justifica e aponta a inefetiva participação popular neste modelo de regime político.23




    Assim, ao considerar que a Espanha e o Brasil são Estados constitucionais e observando suas características formativas anteriormente resumidas, nos dedicaremos à compreensão dos conceitos fundamentais do constitucionalismo, em seu significado durante um longo período de tempo, e como esse movimento ideológico e político para limitar o poder promoveu transformações relevantes nos Estados analisados.




    É importante levar em consideração que, embora a noção de constitucionalismo moderno tenha sido marcada no tempo pelas revoluções americana de 1776 e francesa de 1789, formando modelos que, ressalvadas as diferenças entre eles, asseguraram os fundamentos das experiências constitucionais posteriores, a ideia de limitação do poder político é bem mais remota, haja vista que o próprio termo Constituição (que já aparecia na obra de Aristóteles) relacionava-se, naquela época, a uma noção empírica, não normativa, que resultava da simples transposição da descrição natural do processo de dominação dos territórios e seus habitantes e o desenvolvimento histórico das relações de poder para a linguagem jurídica e política, onde se transformou em conceito normativo, do dever de ser.24




    A emergência do Estado moderno está relacionada ao exercício do poder político centralizado, indivisível e absoluto, com o surgimento de correntes filosóficas que forjariam e promoveriam o enquadramento da legitimidade e do exercício do poder em esquemas racionais - com destaque para os escritos de Thomas Hobbes, John Locke, Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant –, com a ascensão do capitalismo como modo de produção, com as revoluções em suas lutas por direitos.25




    Nessa perspectiva, e circunscrito aos temas centrais desta investigação, é importante observar a síntese histórica sobre o tema, apresentada por Pierluigi Chiassoni,26 ao abordar os temas do neoconstitucionalismo, do positivismo jurídico e da modernidade, apontando a existência de dois sentidos principais de constitucionalismo, um mais restrito e específico, surgido no século XIX, e outro mais amplo e genérico, surgido no século XX.




    O primeiro significado refere-se a: 1) As doutrinas do governo constitucional desenvolvidas entre os séculos XII e XV; 2) Movimentos políticos que favorecem o estabelecimento de governos constitucionais e; 3) O conjunto de princípios jurídicos e instituições específicas dos governos constitucionais (preferencialmente constituição escrita, separação de poderes, garantia de alguns direitos civis e políticos, poder legislativo representativo, poder judiciário independente, etc.).




    Pierluigi Chiassoni prossegue afirmando que o sentido amplo assume um sentido mais geral, como se fosse uma “etiqueta sagrada de una categoría perenne de la ideología política occidental”.27




    Observando a definição de constitucionalismo formulada por Nicola Matteucci, Pierluigi Chiassoni28 apresenta sua compreensão do constitucionalismo, a partir da perspectiva perene “como conjunto de ideologías de república óptima, que comparten el ideal de la supremacía de la ley (nodos) sobre el poder y la fuerza (krátos), cada una de ellas consiste en una combinación de tres componentes: una doctrina moral (constitucionalismo ético o constitucionalista moral), una doctrina política (constitucionalismo político) y una doctrina jurídica (constitucionalismo jurídico)”.




    Depois de apresentar os dois primeiros tipos de constitucionalismo jurídico – antigo e medieval –, Pierluigi Chiassoni esclarece que o constitucionalismo jurídico moderno, surgido nos séculos XVII-XIX até a primeira metade do século XX, coincide com a ideia de liberalismo jurídico, em uma perspectiva técnica, quadro legal através do qual seria garantido aos cidadãos o exercício dos seus direitos individuais e, ao mesmo tempo, o Estado é colocado numa condição de não os poder violar, para concretizar os valores do liberalismo ético e o objectivo da constitucionalismo político liberal.




    Por sua vez, o constitucionalismo liberal conheceria duas formas básicas de governo ou Estado constitucional: o Estado de direito legislativo e o Estado de direito constitucional. A primeira alicerçava-se “sobre la idea de que la garantía axiológica y técnicamente más adecuada de los derechos individuales reside en una constitución flexible, informada por los principios del parlamentarismo democrático, la supremacía de la ley y la separación de poderes”.29




    O Estado constitucional de Direito, também denominado Democracia Constitucional ou Estado constitucional,30 fundamenta-se na ideia de que, para promover a efetiva garantia dos direitos e liberdades individuais, é necessário agregar aos elementos mencionados no parágrafo anterior uma Constituição escrita, com disposições sobre direitos civis e políticos, juntamente com disposições sobre a organização do poder.




    Também deve abraçar o princípio da supremacia da Constituição escrita sobre a legislação, bem como conceder a um judiciário independente o poder de verificar a constitucionalidade das leis. No entanto, após a Segunda Guerra Mundial, duas outras criações do moderno constitucionalismo jurídico foram bem-sucedidas, que são a introdução pelo liberalismo social de um catálogo de direitos sociais, bem como o controle judicial concentrado em um tribunal.31




    Nessa trajetória evolutiva do constitucionalismo, Pierluigi Chiassoni indica que a expressão neoconstitucionalismo surge no final do século XX, com uma pluralidade de significados, inclusive o de um conjunto de fenômenos institucionais, que abarca os processos de transformação constitucional ocorridos em alguns países após a segunda guerra; bem como a adoção de Constituições democráticas escritas, rígidas e garantidas por revisão judicial e por processos de constitucionalização de sistemas jurídicos.32




    Concluindo esta digressão histórica do constitucionalismo, no que diz respeito ao que interessa a esta investivação, observamos o que aponta Pierluigi Chiassoni sobre o segundo sentido para o neoconstitucionalismo como termo genérico para um conjunto de fenômenos culturais que abarcam as teorias do Estado de Direito Constitucional, desenvolvido na cultura jurídica ocidental, na segunda metade do século XX, que, entre outros temas, discute a ideologia do Estado constitucional, uma doutrina de interpretação e argumentação constitucional, uma teoria explicativa ou descritiva do Estado constitucional, etc.




    Sob o mesmo viés exposto acima, Dallari, ao lecionar sobre o Estado de Direito, aponta a existência de “três grandes objetivos que, conjugados, iriam resultar no constitucionalismo: a afirmacão da supremacía do individuo, a necessidade de limitação do poder dos governantes e a crença quase religiosa nas virtudes da razão, apoioando a busca da racionalização do poder”.33




    Nesse cenário, a compreensão da democracia constitucional, bem como de seus possíveis níveis de mensuração qualitativa e de participação cidadã, deve passar pela percepção do paradigma do modelo de pensamento jurídico em que inserida atualmente, qual seja, o pós-positivismo ou neo – constitucionalismo.




    Nesse ângulo, Ángel José Gómez Montoro,34 comentando o livro de Paloma Biglino Campos, Desafios à Liberdade e ao Estado constitucional, afirma que o Estado constitucional deve ser entendido como “un edificio complejo, en el que todos los elementos son imprescindibles y se influyen mutuamente”, destacando a necessidade da coexistência harmônica de seus elementos, quais são, “[…] soberanía en la comunidad, división de poderes, reconocimiento de derechos fundamentales y Estado de Derecho”.




    Um ponto a ser destacado ao se abordar esta questão é que, no paradigma do Estado constitucional, é necessária uma conexão interna necessária entre democracia e Estado de direito, articulada pela soberania popular. Assim, Canotilho35 conclui que o Estado constitucional deve ser um Estado de direito democrático para ser um Estado com as qualidades identificadas pelo constitucionalismo moderno.




    Aragón Reyes aponta, no mesmo sentido, a necessária interligação entre a democracia e a Constituição, afirmando que “solo es una constitución auténtica, es decir, una constitución normativa, una constitución democrática, ya que solo permite limitar efectivamente, es decir, legalmente, la acción del poder.”36 O professor espanhol conclui que a democracia é o princípio legitimador da Constituição, pelo qual a Constituição adquire sua condição normativa única.




    Ferrajoli apresenta o constitucionalismo como um novo paradigma, não só do direito, mas também da própria democracia, “gerando uma refundação de ambos.”37 Nesse sentido, em relação à mudança de paradigma da democracia, Ferrajoli esclarece a introdução da dimensão substancial na democracia “ pelos limites e pelos vínculos de conteúdo impostos aos poderes políticos pelos princípios e direitos constitucionalmente estabelecidos.”38




    Partindo da afirmação anterior, Ferrajoli aponta a existência de três implicações relacionadas ao paradigma constitucional relacionado à democracia. A primeira delas, e a que nos interessa neste momento, é a de que são titulares das respectivas normas substantivas todos os sujeitos a quem são constitucionalmente atribuídos os diversos tipos de direitos fundamentais. Assim, “uma vez estipulados constitucionalmente, os direitos fundamentais não se encontram na esfera de disponibilidade de contingentes maiorias e deveriam ser substraídos também do poder de revisão; ou, melhor, deveria ser admitida apenas a sua amplicação, jamais a sua restrição e, muito menos, a sua supressão”.39




    Portanto, as discussões sobre questões relacionadas à democracia e à participação cidadã, particularmente40 no que diz respeito à iniciativa legislativa popular, deve buscar seus fundamentos filosóficos legitimadores para compreender o marco de apoio no modelo atual do Estado constitucional e em suas promessas e reivindicações de promover o bem-estar social, com o objetivo de promover o fortalecimento e a expansão do direito fundamental à participação política.




    O Estado constitucional contemporâneo tem o dever de reconhecer os direitos fundamentais de seus cidadãos e o dever de atuar, por meio de todos seus poderes, para que a efetivação desses direitos seja uma realidade. Essa ação do Estado, como forma de legitimação constante do sistema democrático, deve ter como objetivo que seja aperfeiçoado tudo o que pode ser aperfeiçoado no sistema legislativo do Estado.




    1.1.2 O macroprincípio da dignidade humana e dos direitos políticos





    Em que medida o aperfeiçoamento do instituto da iniciativa legislativa popular no Brasil poderia contribuir para concretização do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana previsto na Constituição brasileira de 1988?




    Antes de apresentar uma sugestão de resposta ao questionamento anterior, devemos refletir que, conforme indicado acima, deve-se levar em conta que a Espanha e o Brasil são Estados constitucionais e, como afirma Aragón Reyes,41 ao abordar o tema da natureza jurídica da Constituição, em particular sobre a Constituição e os demais componentes da estrutura do Estado e da sociedade, que “la Constitución es la estrutura jurídico-política de um Estado concreto, que a sua vez, se integra como momento en la estructura total del Estado y de la sociedad.”42




    Mas, um Estado não existe por si só, ele deve ter propósitos, objetivos a serem alcançados, que devem estar relacionados aos seres humanos que são componentes das sociedades que os integram.43 E qual é então a relação entre o ser humano e o atual constitucionalismo democrático? Para tentar responder a essa questão, recorremos às considerações de Barroso, quando afirma que o constitucionalismo democrático tem por fundamento e objetivo a dignidade da pessoa humana.44




    Por mais fluido que inicialmente possa parecer, o conceito constitucional da dignidade da pessoa humana deve ser perseguido. Assim, Barroso oferece um conceito mínimo de dignidade humana, estruturado em três elementos, que são:




    (1) o valor intrínseco de todos os seres humanos, assim como (2) a autonomia de cada individuo, (3) limitada por algumas restrições legítimas impostas a ela em nome de valores sociais ou interesses estatais (valor comunitário). Portanto, os três elementos que integram o conteúdo mínimo da dignidade, na sistematização aqui proposta, são: valor intrínseco da pessoa humana, autonomia individual e valor comunitário.45




    A autonomia, um dos elementos do referido conceito de dignidade da pessoa humana, implica:




    “a capacidade de autodeterminação do indivíduo, de decidir os rumos da própria vida e de desenvolver livremente a sua personalidade. Significa o poder de fazer valorações morais e escolhas existenciais sem imposições externas indebidas”.46 47




    Ainda sobre o tema em análise, e tratando especificamente da relação entre o princípio democrático e os direitos políticos, Sarlet e Castro48 apontam que a positivação e a garantia dos direitos políticos são condições essenciais para o funcionamento do princípio democrático, ao mesmo tempo em que é seu parâmetro de legitimidade. Suas conclusões são claras e firmes: onde não houver direitos políticos reconhecidos e garantidos, não haverá democracia.




    Illueca Ballester49, por sua vez, ao tratar da questão da participação política como um direito50, apresenta uma definição de direitos políticos “el conjunto de facultades y titularidades que hacen efectiva la participación de las personas en la vida política, en la formación de la voluntad del Estado en cualquiera de los niveles en que dicha voluntad se exprese”.




    Os direitos políticos na Espanha estão consagrados no artigo 23 da Constituição espanhola de 1978, que reconhece o direito de participar nos assuntos públicos por sufrágio e o direito de acesso a cargos públicos em igualdade de condições.




    Voltando ao exposto, considerando a relevante necessidade de estabelecer e reafirmar o vínculo entre democracia, direitos políticos51 e dignidade da pessoa humana, Sarlet, Marinoni e Mitidiero citando as lições de Peter Häberle apontam que




    […] a democracia é a garantia organizacional e política da dignidade da pessoa humana e do pluralismo, ao passo que esta assume a condição de premissa e pressuposto antropológico do Estado Democrático de Direito. Afinal, é mediante a fruição de direitos de participação política (ativos e passivos) que o indivíduo não será reduzido à condição de mero objeto da vontade estatal (mero súdito), mas terá assegurada a sua condição de sujeito do processo de decisão sobre a sua própria vida e a da comunidade que integra.52




    O Título I da Constituição espanhola de 1978, ao tratar da direitos e deveres fundamentais, estabelece em seu artigo 10.1 que a dignidade da pessoa, os direitos invioláveis que lhe são inerentes, o livre desenvolvimento da personalidade, o respeito à lei e aos direitos dos outros são o fundamento da ordem política e da paz social.




    Em relação aos direitos políticos, levando em conta o que foi dito acima sobre os fundamentos sobre os quais se assenta cada modelo constitucional de democracia em cada Estado, o que se tem é que a modelagem dos direitos políticos encontra no direito internacional o estabelecimento de algumas diretrizes mínimas, sem maiores detalhes sobre o assunto. Por sua vez, o legislador constituinte brasileiro de 1988 optou por estabelecer amplo detalhamento sobre o tema dos direitos políticos na atual Constituição.53




    Os direitos políticos, no cenário do direito constitucional brasileiro de 1988, são reconhecidos como direitos fundamentais, o que os caracteriza por possuírem cunho de fundamentalidade formal, ou seja, foram integrados na Constituição de 1988,54 bem como fundamentalidade material.




    Os direitos políticos dizem respeito ao direito de voto, à perda, suspensão e aquisição dos direitos políticos, bem como à regra da anuidade em matéria eleitoral, prevista no art. 14 a 16 da Constituição Brasileira de 1988. Além disso, os direitos políticos também estão relacionados ao regime jurídico constitucional dos partidos políticos que são regulados pelo art. 17 da referida Constituição brasileira.




    Nessa perspectiva, os direitos políticos podem ser classificados sob várias de suas características, dentre as quais podem ser citadas as classificações sob a ótica objetiva, subjetiva, como direitos de defesa, como direitos individuais ou coletivos.




    No entanto, e apesar de outras classificações possíveis, como resslatar que:




    Con independencia de la clasificación que se quiera adoptar, como categoría autónoma o como categoría mixta entre los derechos de defensa y prestacionales, los derechos políticos resultan esenciales en el ordenamiento jurídico del Estado constitucional al garantizar a los ciudadanos ¿y sólo a ellos? un espacio de libertad individual y un derecho de participación individual - pero con trascendencia colectiva - en la conformación de los órganos estatales de acuerdo a las exigencias propias de los principios esenciales que configuran la democracia constitucional: el principio democrático y la soberanía popular. De su reconocimiento y eficacia dependerá en buena medida la legitimación del Estado democrático de derecho”.55




    De todo o exposto e em resposta à questão formulada no início desta seção, entendemos que o aperfeiçoamento do instituto da iniciativa legislativa cidadã contribuirá diretamente para a concretização do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana no Brasil, sempre reafirmando a referida relação tanto na tramitação dos procedimentos legislativos para seu aperfeiçoamento como nas fases interpretativas da aplicação do instituto.




    Nas palavras de Piovesan:




    É no valor da dignidade da pessoa humana que a ordem jurídica encontra seu próprio sentido, sendo seu ponto de partida e seu ponto de chegada, na tarefa de interpretação normativa. Consagra-se, assim, dignidade da pessoa humana como verdadeiro super princípio a orientar o Direito Internacional e o Interno56”.




    1.1.3 Democracia direta e democracia representativa





    A iniciativa legislativa popular é um instrumento relacionado ao exercício de qual modelo de democracia no Brasil, direta ou representativa?




    A presença nas Constituições brasileira e espanhola dos princípios democráticos e da dignidade da pessoa humana entre seus fundamentos nos leva à necessidade de refletir e analisar a democracia e seus adjetivos mais conhecidos para verificar onde caberia a iniciativa legislativa entre eles. cidadania e como ela deve ser exercida para melhorar a qualidade democrática do Estado.




    Em primeira instância, deve-se estabelecer que a diferença notável entre a chamada democracia direta e a democracia representativa reside no nível preponderante de participação dos cidadãos ou seus representantes nas decisões políticas do Estado.




    O conceito de democracia na Constituição é comumente abordado pela filosofía,57 porém, é necessário compreendê-lo também do ponto de vista jurídico, haja vista que quando a democracia está presente em um texto constitucional, torna-se um conceito jurídico com seu significado determinado por meio do texto constitucional.58




    Perceptíveis, assim, as interfaces entre os temas da política e do direito no que diz respeito à compreensão do conceito de democracia. Barroso aborda esta discussão afirmando que:




    “[...] a separação entre direito e política tem sido considerada como essencial no Estado Constitucional democrático”, y agregra que “na política vigora a soberania popular e o princípio majoritário. O domínio da vontade. No direito, vigora o primado da lei (the rule of law) e do respeito aos direitos fundamentais. O domínio da razão.59




    Aprofundando sua análise em relação à referida relação, o Ministro do Supremo Tribunal Federal brasileiro denota a existência de dois planos que devem ser percebidos, a saber, o plano de criação do direito, onde não há separação entre direito e política, tendo em mente que o direito é um dos principais produtos da política. Por outro lado, em termos de aplicação da lei, a separação entre direito e política é considerada possível e desejável.




    As interfaces entre direito e política, no que concerne à compreensão da democracia constitucional nos Estados modernos, também são abordadas por Dallari, quando, após discorrer sobre os movimentos e ideais que se difundiram no século XVIII na Europa e que determinaram as orientações do Estado, elenca entre os princípios que passaram a orientar os Estados as demandas por democracia e a soberania da vontade popular, que colocaram o problema da participação popular no governo e a preservação da liberdade e igualdade de direitos.




    Dallari afirma que:




    As transformações do Estado, durante o século XIX e primeira metade do século XX, seriam determinadas pela busca de realização desses preceitos, os quais se puseram também como limites a qualquer objetivo público. A preocupação primordial foi sempre a participação do povo na organização do Estado, na formação e na atuação do governo, por se considerar implícito que o povo, expressando livremente sua vontade soberana, saberá resguardar a liberdade e a igualdade.60




    O que se depreende do exposto até aqui é que o conceito de democracia, do ponto de vista constitucional, atravessa a questão da política e os próprios fins para os quais o Estado Constitucional foi instituído. Historicamente, como aponta Dallari, “constitucionalismo, assim como a moderna democracia, tem suas raízes no desmoronamento do sistema político medieval, passando por uma fase de evolução que iria culminar no século XVIII, quando surgem os documentos legislativos a que se deu o nome de Constituição61”.




    Portanto, é preciso buscar uma compreensão histórica mínima da origem da democracia, bem como do que aconteceu ao longo dos anos em torno do que as sociedades aspiraram com o ideal democrático e o que elas realmente veem na realidade dos fatos, ou seja, o que foi prometido e o que foi alcançado. A democracia deve ser vista, em linguagem metafórica, como um filme e não como uma fotografia, tendo em vista seu caráter transitório, passageiro, marcado por avanços e retrocessos em sua qualidade. Então falamos de democracias mais ou menos fortes/consolidadas ou não consolidadas em diferentes Estados em diferentes momentos.




    Quando se procede a uma análise etimológica, a palavra democracia apresenta a junção de duas expressões de origem grega, nomeadamente “demos”, povo e “kratos”, poder. Assim, a noção inicial da palavra remete à noção de um regime de governo em que o poder pertenceria e seria exercido pelo povo.




    A ideia inicial de democracia associada à Grécia remonta ao ideal de liberdade, de autogoverno, de exercício do poder exercido de forma efetiva e direta pelos cidadãos, daí a associação dos postulados gregos a uma democracia qualificada como direta democracia.




    Esse conceito inicial de democracia, o conceito grego, deve ser entendido à luz das características da sociedade de seu tempo e, além disso, deve-se levar em conta que, ao longo do tempo, houve mudanças significativas no referido conceito.




    Como Sartori aponta:




    Hay una profunda diferencia entre la democracia tal y como la entendían los antiguos e la democracia de los modernos. Para ambos el princípio de legitimidad es el mismo, pero todo lo demás es distinto. La primeira es un ejercicio propriamento dicho, y en ese sentido – directo – del poder, mientras que la segunda es un sistema de – control – y limitación del poder. La primera no prevé representación, mientras que la segunda se basa en la transmissión representativa del poder.62




    Sartori acrescenta que “Si definir la democracia es explicar qué significa el vocablo, el problema se resuelve rápido; basta saber um poco de grieco.” Eso es porque la palabra significa poder, kratos, del pueblo, demos”.63 Porém, além da definição etimológica, a definição de democracia é bem mais complexa, levando em consideração que a palavra exige uma definição prescritiva, do deve ser, e também não pode prescindir da definição descritiva, o ser.




    Do ponto de vista etimológico, Sartori64 afirma que democracia significa ‘poder do povo’, mas logo questiona: Quem é o povo?65 E como atribuir poder ao povo? Para responder à primeira pergunta, ele começa a entender que entre as seis possíveis definições de povo que apresenta, a que melhor o identificaria seria a aplicação do princípio da maioria moderada, que permite ao povo governar segundo a regra da maioria, mas exercendo seu poder dentro de determinados limites.




    Para responder à segunda questão, Sartori enfrenta a impossibilidade prática, dada a evolução e complexidade das atuais sociedades de massas, de o povo se governar diretamente, reconhecendo que a eleição e a representação são os instrumentos sem os quais a democracia não ocorre, endossando sempre a relevância da legitimidade do poder concluindo que “Para este efecto, democracia quiere decidir que el poder es legítimo sólo si emana de la voluntad popular, lo cual significa, en concreto, si es y en cuanto libremente consentido”.66




    Um dos pontos centrais que Sartori67chama a atenção sobre o conceito de democracia e que é de grande relevância para a presente investigação, consiste na percepção de que a democracia deve ser compreendida sob a questão da fonte e da propriedade legitimadora do poder, que, uma vez alcançada, conduz ao significado e à essência do que se deve esperar dos regimes democráticos.




    O cientista político italiano continua em suas considerações, afirmando que:




    Decimos democracia para aludir, a grandes rasgos, a una sociedade libre, no oprimida por un poder político discrecional e incontrolable ni dominada por una oligarquía cerrada y restringida, en la cual los gobernantes “respondan” a los gobernados. Hay democracia cuando existe una sociedad aberta en la que la relacíon entre gobernantes e gobernados es entendida en el sentido de que el Estado está al servicio de los ciudadanos y no los ciudadanos al servicio del Estado, en la cual el gobierno existe para el Pueblo y no viceversa.68 69




    Na continuação das definições apresentadas para a palavra democracia, em Bobbio70 existe uma definição mínima, constituída pela presença de três elementos, nomeadamente, a atribuição a um grande número de cidadãos do direito de participar direta ou indiretamente na tomada coletiva de decisões. do Estado, a existência de regras processuais para a tomada de decisão, bem como aqueles que são chamados a decidir ou escolher aqueles que devem decidir perante alternativas reais e poder escolher entre as opções.




    Por sua vez, Smith, ao iniciar sua análise sobre a democracia na América Latina, entende a necessidade da presença de três princípios para formular a definição de democracia, a saber, o princípio da participação, para que não haja um segmento substancial da população que seja excluído da busca efetiva pelo poder político; O princípio da competição, segundo o qual deve haver competições livres, justas e regulares para alcançar o apoio da população, ou seja, eleições legítimas e, por fim, o princípio da responsabilidade, segundo o qual os representantes eleitos devem atuar como eleitores e justificar suas ações. e decisões de permanência no cargo.71




    Pois bem, em relação à chamada democracia direta, Luis Aguiar de Luque, a compreende como “régimen político en el que la adopción de decisiones de interés general para la comunidad corresponde a la totalidad de los ciudadanos, que se pronuncian respecto a ellas de modo personal e individualizado, esto es, el clásico ideal de autobobierno”.72




    Portanto, considerando os objetivos e ideias de autogoverno em uma comunidade política pautada pela chamada democracia direta, conclui-se que com o desenvolvimento de Estados caracterizados por sociedades mais complexas, com maior número de cidadãos vivendo em maiores extensões territoriais, a existência e permanência de um regime político baseado exclusivamente na democracia direta tornou-se pragmaticamente inviável no mundo contemporâneo.




    Nesse cenário, desenvolveu-se a filosofia político-jurídica relacionada ao exercício do poder político por meio de representantes do povo, a qual foi denominada democracia representativa,73 ou seja, o povo/cidadão, detentor do poder, outorga por meio de procedimentos eletivos, um mandato a determinadas pessoas/partidos políticos para que exerçam o seu poder efetivo, em determinados períodos e sob determinadas condições.74




    As atuais Constituições brasileira e espanhola possuem dispositivos que denotam os dois modelos de democracia mencionados, sem, a princípio, estabelecer a preponderância de um sobre o outro. Isso leva a entender a necessidade de um diálogo constante entre eles, uma retroalimentação constante no fluxo democrático, para que os Estados constitucionais possam cumprir suas funções. Um monólogo, ou um diálogo de aparências, não será adequado para esse fim.




    Assim, refletindo sobre a elaboração das atuais Constituições espanhola e brasileira, é possível verificar que a enunciação do princípio democrático entre os fundamentos dos referidos Estados, no início de suas Constituições, tem entre suas justificativas em particular, conforme observado, os fatos relacionados aos períodos de repressão política vividos por esses países, o que deu origem à necessidade de que seus legisladores constituintes tornassem evidente para todos que os Estados nasciam em um novo paradigma, com declarações, não apenas simbólicas, mas intencionalmente transformadoras de suas realidades.




    Portanto, para além do conceito etimológico e/ou dos qualificadores dados aos modelos de democracia direta ou representativa adotados por Brasil e Espanha, cabe destacar que uma marca essencial de seus regimes políticos tem a ver com a forma constante de legitimação do exercício do poder e o reconhecimento e defesa dos direitos fundamentais de seus cidadãos.




    Definidas as linhas básicas dos modelos de democracia acima elencados e antes de apresentarmos nosso entendimento sobre em qual desses modelos se enquadra a iniciativa legislativa popular,75refletiremos sobre os níveis de qualidade democrática dos Estados constitucionais contemporâneos.




    1.2 A crise da democracia no Estado constitucional





    Para além de uma compreensão estática da democracia, como poderíamos ilustrar metaforicamente através da visão isolada de um dos pontos componentes de um gráfico, é preciso buscar sua compreensão dinâmica, à luz de sua qualidade, observando-a sob a ótica de sua constante mobilidade e das possíveis ações a adotar para seu aperfeiçoamento.




    Ainda pensando no assunto de forma análoga a conceitos geométricos, o desenvolvimento da democracia nos Estados constitucionais ao longo do tempo não tende, via de regra, a ser representado por uma linha em um gráfico que estaria em trajetória ascendente constante, cada vez mais melhorando sua qualidade. Na realidade, a trajetória dessa linha imaginária que representa, por hipótese, num gráfico a qualidade da democracia, pode sofrer retrocessos ao longo do tempo que a direcionam para valores descendentes onde suas características qualitativas são compatíveis com democracias fracas.




    Mas, embora seja inquestionável o surgimento de condições de fato e/ou jurídicas que possam degradar a qualidade da democracia nos Estados, pode-se afirmar com segurança que o Estado constitucional, fundado no princípio democrático, tem entre seus institutos normativos a presença de instrumentos diretos ou indiretos de participação popular capazes de promover a reorientação de seus níveis de qualidade democrática para patamares elevados.




    Nessa perspectiva, o que não se deve esquecer é que as soluções para as crises que se apresentam nos Estados constitucionais, no que se refere a questões relacionadas à consolidação e aperfeiçoamento da qualidade da democracia, especialmente aquelas relacionadas ao possível descompasso entre as aspirações populares e as decisões adotadas pelos parlamentares, devem passar pela assimilação da existência de instrumentos estruturais no próprio sistema constitucional para seu aperfeiçoamento. Assim, o remédio para os problemas da democracia é mais democracia.




    Nesse sentido, Aragón Reyes destaca o necessário entrelaçamento entre a validade e a legitimidade de uma Constituição com o princípio democrático, afirmando que:




    […] la democracia es el principio legitimador de la Constituición, entendida ésta no solo como forma política histórica (o como verdadera y no falsa forma de Estado), sino, sobre todo, como forma jurídica específica, de tal manera que solo a través de ese principio legitimador la Constituición adquiere su singular condición normativa , ya que es la democracia que presta a la Constituición una determinada cualidad jurídica, en la que validez y legitimidad resultan enlazadas.76




    Do ponto de vista brasileiro, a Constituição de 1988 estabelece, no parágrafo único, de seu artigo primeiro, que todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, de acordo com o que ela dispõe. Por seu lado, a Constituição espanhola de 1978 estabelece, no artigo 1.2, que a soberania nacional reside na república espanhola, da qual emanam os poderes do Estado.




    Rememorando as histórias do Brasil e da Espanha, especialmente em períodos anteriores às suas atuais Constituições, é possível afirmar que o princípio democrático tem caráter norteador para a interpretação e implementação de todas as normas que conformam seus sistemas normativos infraconstitucionais.




    Os atuais Estados Constitucionais em questão apresentaram promessas, compromissos, esperanças aos seus cidadãos, para os quais Barroso77 afirma que:




    Democracia, direitos fundamentais, desenvolvimento económico, justiça social e boa administração são algunas das principais promesas da modernidade. Estes os fins maiores do constitucionalismo democrático, inspirado pela dignidade da pessoa humana, pela oferta de iguais oportunidades às pessoas, pelo respeito à diversidade e ao pluralismo, e pelo projeto civilizatório de fazer de cada um o melhor que possa ser.78




    O período de transição no Brasil do regime autoritário para o democrático foi marcado por intensa participação cidadã, que atingiu seu ápice de exteriorização em 5 de outubro de 1988, quando o parlamentar brasileiro Ulysses Guimarães, presidente da então Assembleia Nacional Constituinte, proferiu um entusiástico e esperançoso discurso por ocaisão da promulgação da nova Constituição, que denominou de Constituição Cidadã, destacando a mudança nos rumos pelos quais o país foi constituído.




    O mencionado discurso apresentou os desafios do atual cenário social brasileiro e a esperança de dias melhores79. Por outro lado, décadas após a promulgação da Constituição brasileira, os anseios expressos nos discursos esperançosos dos constituintes de 1988 não foram plenamente realizados, em especial a concretização do princípio democrático.




    A situação de deficiência democrática não é exclusiva do Estado brasileiro, segundo Castells:




    Apesar da progressiva democratização do Estado representativo, nos últimos tempos tem causado fortuna, e não só entre os movimentos sociais mais críticos de que “não nos representam”, com a qual querem denunciar a insuficiente resposta que nosso sistema de representação está oferecendo as aspirações cidadanas de conseguir uma sociedade democráticamente avançada.80




    No cenário brasileiro, o ex-presidente Cardoso81 identifica a existência de uma crise política e moral, relacionada à corrupção e ao mau governo, tendo entre seus fatores a falta de confiança que atingiu grande parte da chamada “classe política”, parte da empresarial e da administração pública, evidenciado em grande parte devido aos resultados expostos pela chamada “Operação Lavajato”.82




    Cardoso prossegue dizendo que no centro da crise encontra-se a brecha entra as aspirações, demandas, da população e a capacidade das instituições em atendê-las.83 Morais, ao tratar da crise política e de representação, resalta que a democracia representativa, em meio a uma sociedade complexa, ao mesmo tempo em que excluiu a política do debate social sobre as questões, tornou-se um instrumento incapaz de responder adequadamente a todos os anseios, reivindicações e intenções da sociedade.84




    Sob o mesmo tema, porém sob a ótica española,85 ao considerar a existência de uma crise no modelo de democracia representativa, Tudela Aranda aponta que, por diversos motivos, a sociedade conclui em uma leitura preliminar que o sistema político não resolve os problemas que os afetam e que:




    El sistema político no es eficaz, la democracia representativa no es eficaz. Y la mirada se dirige, necesariamente, a las instituciones que personifican ese sistema. Entre ellas, dos van a concentrar el debate alrededor de la crisis de la democracia representativa. Parlamento y partidos políticos.86




    Tudela Aranda continua apontando a percepção dos espanhóis, principalmente da parcela jovem da sociedade, sobre o crescente distanciamento do Parlamento em relação às suas aspirações, afirmando que:




    El Parlamento no ha sido capaz de transformar su funcionamiento y sus funciones de forma que pueda transmitir sensación de eficacia y necesidad a los ciuda¬danos. Y, por otra parte, su agenda y forma de funcionar se ha alejado paulatinamente de las inquietudes de los ciudadanos y, muy en particular, de las nuevas generaciones.87




    No mesmo sentido, Mallaína García88, ao abordar a questão dos debates sobre os modelos de democracia representativa e democracia direta, apresenta suas considerações sobre a existência de uma crise de representatividade, condizente com o que se poderia entender como “ gobierno de partido”, onde prevaleceria a distância entre representante-representado.




    Nesse cenário, onde a crise da democracia, especialmente quando observada sob a ótica do modelo representativo, é consenso, o aprimoramento da iniciativa legislativa popular tem a capacidade de contribuir para o fortalecimento da democracia, sem antagonismos ou sobreposições com o modelo de democracia representativa, mas atuando em sua complementaridade, legitimando o modelo de governo democrático como um todo.89




    O que se tem apresentado até aqui em relação à democracia, em particular, em meio aos desafios que se apresentam para o fortalecimento da qualidade democrática, em meio à crise supracitada, é que a democracia não pode ser entendida apenas em seu aspecto formal, caracterizado por um processo de legitimação da aquisição e exercício do poder estatal com base na noção de soberania popular, mas também no aspecto material, porque a democracia deve ser permanentemente (re)legitimada porque o governo democrático não deve ser legítimo apenas de tempos em tempos a partir de algum ponto de partida.90




    Conclui o professor Brasileiro que:




    Vale frisar que, à assim chamada legitimação pelo título (origem) e pelo procedimento, sempre deverá ser acrescida uma legitimação pelo conteúdo, sendo nesse plano que os princípios fundamentais, com destaque para a separação de poderes, a dignidade da pessoa humana, a soberania, a cidadania, o pluralismo político (no Brasil, expressamente elencados no art. 1º da CF) não podem ser dissociados da compreensão concreta da democracia, assim como se dá com os direitos humanos e fundamentais em geral. Igualmente relevantes para uma democracia efetiva se revelam os princípios da constitucionalidade e da legalidade, a responsabilidade política dos detentores de poder, a independência do Poder Judiciário, precisamente para fazer valer os princípios e direitos fundamentais - incluindo os direitos políticos -, o que, tudo somado e devidamente articulado, assegura que se possa falar em autêntico Estado Democrático de Direito.91




    Portanto, os Estados brasileiro e espanhol foram constituídos com base na democracia constitucional e têm desafios urgentes a enfrentar, dentre os quais se destaca a existência de uma crise de legitimação em seus regimes políticos. Um passo importante para tentar superar esse desafio é entender que a interpretação jurídica no Estado Constitucional possui princípios próprios que devem nortear sua atuação estatal, de modo que se obtenha uma melhoria constante e crescente de sua qualidade democrática.




    Nessa perspectiva, é importante considerar que o aprimoramento dos dispositivos constitucionais e legais para o exercício da iniciativa legislativa popular no Brasil tem a capacidade de fortalecer a aproximação entre os cidadãos e seus representantes, contribuindo para a minimização da referida crise.




    1.2.1 A crise da qualidade democrática no Estado constitucional





    As metodologias que visam classificar as democracias dos Estados quanto à sua qualidade são variadas e utilizam critérios não uniformes, porém, a percepção subjetiva quanto à queda na qualidade democrática encontra respaldo científico em algumas investigações realizadas por instituições que se dedicam ao assunto.




    Como exemplo, podem ser citados os dados publicados pela revista britânica “The Economist”, por meio do “Economist Intelligence Unit”,92 em 2022, no relatório de avaliação da situação global da democracia, apresentando informações sobre cento e sessenta e cinco países e dois territórios.




    O índice de democracia do “The Economist Intelligence Unit” baseia-se em cinco categorias, nomeadamente processo eleitoral e pluralismo, liberdades cívicas, funcionamento do governo, participação política e cultura política. A pontuação é baseada em sessenta indicadores com algumas categorias, onde cada país avaliado é classificado em um dos quatro tipos de regimes democráticos elencados pela revista: democracia plena, democracia fracassada, regime híbrido e regime autoritário.




    A revista britânica acima mencionada, logo no início da descrição dos dados da pesquisa para o ano de 2022, destaca:




    A pontuação média do índice global estagnou em 2022. Apesar das expectativas de uma recuperação após o levantamento das restrições relacionadas à pandemia, a pontuação permaneceu quase inalterada, em 5,29 (em uma escala de 0 a 10), em comparação com 5,28 em 2021. O efeito positivo de a restauração das liberdades individuais foi anulada por desenvolvimentos negativos globalmente. As pontuações de mais da metade dos países medidos pelo índice estagnaram ou diminuíram. A Europa Ocidental foi um valor discrepante positivo, sendo a única região cuja pontuação voltou aos níveis pré-pandêmicos. Juntamente com uma explicação das mudanças nas classificações globais e uma análise regional aprofundada, a última edição do relatório Democracy Index da EIU explora por que a democracia falhou na Rússia, como isso levou à guerra atual e por que a democracia na Ucrânia está ligada à sua luta pela soberania.93




    A percepção da existência de uma crise democrática global também foi exposta por meio de artigos de opinião publicados em jornais. Em 29 de maio de 2017, Ariel Ávila, vice-diretor da Fundação Paz e Reconciliação, escreveu um artigo de opinião no jornal El País, com o título “Los problemas de las democracias contemporáneas”, onde apresenta indicadores que mostram a crise que vem enfrentando a democracia em varios Estados latino-americanos.




    Ávila aponta que:




    Todo lo anterior sucede en medio de supuestas democracias fuertes, de donde se celebran elecciones regularmente y de donde, según la ley, todo ciudadano puede elegir y ser elegido. Pero, en medio de esas democracias nacionales, lo que se da a nivel regional y local son, como lo dijo el profesor Gibson, autoritarismos subregionales. Es decir, estructuras políticas familiares o unipersonales que controlan todos los factores de distribución del poder. Utilizan la violencia o los recursos económicos como estrategia ganadora.94




    Por sua vez, Gentilli e Trotta abordaram a questão da crise da qualidade da democracia,95 ao afirmarem que a democracia enfrenta hoje uma profunda crise.




    La idea es una crisis en la que se ha puesto en jaque en el suelo la democracia social, participativa, deliberativa y popular, sino también la democracia representativa y republicana, incluso en su versión más tímidamente reformista. En el vivimos suelo una crisis de la democracia sustantiva, radical, transformadora y libertaria. Vivimos la crisis de la democracia burguesa en su versión más sistémica: aquella en que los ciudadanos y ciudadanas solos como votantes ocasionales, aspirando mediante el recambio de gobernantes a maximizar su bienestar ya defender sus intereses y privilegios. La situación parece compleja y, en pocas veces, perturbadora. En América Latina, las sociedades no votan, cuando lo hacen, eligen que claramente se contraponen a los derechos que afirman su reconocimiento como sujetos ciudadanos. La gente, cuando vota, parece estar votando contra la gente. Muchas veces, voto vota. “Expresa su opinión con la contundencia del silencio, la indiferencia.96




    A existência de um atual déficit democrático nos Estados constitucionais, quer ao nível da democracia representativa, quer ao nível da democracia direta, justifica a pertinência da realização de uma investigação destinada a refletir sobre o atual estado de coisas, procurando identificar possíveis ações que, uma vez adotadas, possam contribuir para melhorar esse cenário.97




    Nessa perspectiva, um acontecimento recente relacionado ao exercício da democracia direta no Brasil, por meio da iniciativa legislativa popular, e esse cenário de crise democrática acima mencionado, foi a apresentação pelo Ministério Público à sociedade de um conjunto de proposições legislativas, denominadas “Dez medidas para combater a corrupção”.




    O referido projeto começou a ser desenvolvido em 2014 e terminou em 29 de março de 2016, após mais de oito meses de coleta de assinaturas, com a entrega, ao Congresso Nacional brasileiro, de documentação contendo 2.028.263 (dois milhões e vinte e oito mil e duzentos e sessenta e três) assinaturas de cidadãos que o apoiaram. Foi uma iniciativa legislativa popular coordenada pelo Ministério Público brasileiro.98




    Em síntese, as propostas de alterações legislativas visaram, entre outros resultados, a prevenção à corrupção, transparência e proteção à fonte de informação; a criminalização do enriquecimento ilícito de agentes públicos; o aumento das penas e crime hediondo para a corrupção de altos valores; a eficiência dos recursos no processo penal; a celeridade nas ações de improbidade administrativa; a reforma no sistema de prescrição penal; ajustes nas nulidades penais; a responsabilização dos partidos políticos e criminalização do “caixa 2”; a prisão preventiva para assegurar a devolução do dinheiro desviado; a recuperação do lucro derivado do crime.




    O mencionado Projeto de Lei, proveniente de uma iniciativa legislativa popular apresentada ao Parlamento brasileiro em 2016, conforme mencionado, permanece em tramitação, após a ocorrência de modificações substanciais que foram introduzidas em seu texto original. Assim, surgiram críticas no sentido de que houve um desvirtuamento da essência da iniciativa legislativa. Nessa perspectiva, a segunda parte desta investigação refletirá sobre a existência ou não de vínculos mínimos entre o texto que se apresenta por iniciativa legislativa popular e o texto que finalmente é aprovado pelo parlamento no Estado de Direito brasileiro.99




    Portanto, é fato incontestável a existência de uma recorrente crise da democracia nos Estados constitucionais. Nesse sentido, o fortalecimento do direito fundamental à participação política por meio da iniciativa legislativa popular é um dos instrumentos que tem a capacidade de proporcionar o aumento da qualidade democrática dos Estados, sempre levando em conta sua necessária interrelação complementar com a democracia representativa.100




    1.3 O princípio democrático e sua interpretação como princípio legitimador do Estado constitucional





    A compreensão do direito fundamental à participação política, por meio da iniciativa legislativa popular, deve necessariamente passar por um ponto antecedente e relevante que diz respeito às diferentes nuances que se apresentam entre a interpretação de normas constitucionais, dentre as quais se encontram os princípios constitucionais, e a interpretação de normas infraconstitucionais.




    Ao considerar que a iniciativa legislativa popular se fundamenta no princípio constitucional democrático, devemos atentar para o fato de que todo procedimento legislativo que implique a elaboração de normas jurídicas deve envolver uma interpretação voltada para sua efetividade no mundo dos fatos. Observando, ainda, que uma construção meramente formal e ineficaz tende a promover, ao final, a deslegitimação do próprio Estado constitucional.




    Sob a ótica do paradigma do Estado constitucional, há uma mudança em termos de interpretação jurídica que impõe a necessidade, a par de uma interpretação tradicional, baseada na objetividade e na neutralidade interpretativa, a normatividade dos princípios deve ser reconhecida e aplicada.101




    Então, o força normativa dos princípios, dentre os quais o democrático, no Estado constitucional foi evidenciada por Bussinguer, quando afirmou que:




    No Brasil, a promulgação da Constituição de 1988 – resultado de uma luta política pela democratização do País, transição de um Estado autoritário para um Estado em construção e busca democrática – trouxe também uma nova perspectiva para o posicionamento do Judiciário, fincada em um ideário direcionado sobretudo para efetivação e garantia dos Direitos Humanos e Sociais, a partir de uma base principiológica, focada na igualdade, na liberdade e na justiça. A transição das normas-regras para as normas-princípios traz, para a sociedade e para o Judiciário, em particular, uma exigência de reposicionar os antigos modos de pensar e decidir o que é justo em uma sociedade plural, sincrética, desigual e complexa, como a sociedade brasileira.102




    Tratando do Estado constitucional, Piovesan aponta que:




    [...] sob o prisma da reconstrução dos direitos humanos que é possível compreender, no Pós-Guerra, de um lado, a emergência do chamado Direito Internacional dos Direitos Humanos, e, de outro, a nova feição do Direito Constitucional ocidental, em resposta ao impacto das atrocidades então cometidas. No âmbito do Direito Constitucional ocidental, são adotados Textos Constitucionais abertos a princípios, dotados de elevada carga axiológica, que com destaque para o valor da dignidade humana.103




    A Constituição brasileira de 1988 tem princípios que guiam a interpretação de suas normas, tendo Bonavides exposto à luz que, “Em verdade, os principios são o oxigênio das Constituições na ápoca do pós-positivismo. É graças aos princípios que os sistemas constitucionais granjeiam a unidade de sentido e auferem a valoração de sua ordem normativa”.104




    Existe uma forte interrelação entre o princípio democrático e a cidadania contemplados na Constituição brasileira de 1988, tendo em conta que o primeiro está incorporado em seu artigo 1º, enquanto o segundo é um de seus fundamentos, estando presente no segundo parágrafo do mesmo artigo. Ao tratar da progressiva construção democrática de Cidadania, Alaez Corral, esclarece que:




    la ciudadanía moderna, presente en los textos constitucional-democráticos, ha de ser concebida hoy en un sentido jurídico como el vínculo que permite, a través del ejercicio de los derechos fundamentales —sobre todo los de carácter político-participativo—, una praxis cívica funcionalmente orientada a preservar tanto el marco constitucional del processo comunicativo que la hace posible como la pluralidad cultural de los sujetos y los grupos que se hallan sujetos a ese marco.105




    O ordenamento jurídico é um sistema constituído por normas, regras e princípios, cujo vértice é a Constituição. Nesse sentido, as normas constitucionais devem ter a capacidade de impor, ainda que pela força, se necessário, a realização dos efeitos que pretendem para o cumprimento dos compromissos assumidos pelo Estado com a sociedade, ou ainda a capacidade de associar algum tipo consequência do descumprimento de suas determinações.




    Essa capacidade das normas constitucionais, pautada na imperatividade, é denominada por Barcellos106 de eficácia juridicamente qualificada. Dentre as modalidades de eficácia jurídica indicadas, considerando a relevância para o objeto desta investigação, serão analisadas a negativa e a interpretativa, todas elas derivadas da construção doutrinária, com o objetivo de aumentar a capacidade necessária para realizar os efeitos previstos por princípios constitucionais.




    Desde logo, há que defender que a eficácia jurídica negativa está associada à ideia da existência de um núcleo essencial mínimo do princípio jurídico, constituído por determinados efeitos inexoravelmente contidos na descrição do princípio ou em determinadas condutas absolutamente imprescindíveis para a consecução do princípio jurídico, fim por ele indicado. Com base nesse corolário, todas normas ou atos que impeçam os efeitos de um princípio jurídico constitucional devem ser declarados inválidos.




    Por outro lado, a eficácia jurídica interpretativa dos princípios consiste na possibilidade de exigir que o Judiciário, ao interpretar as normas, utilize como parâmetro referencial vinculativo a norma superior que lhe confira legitimidade e validade, selecionando entre as possíveis interpretações da lei hierarquicamente inferior, aquela que melhor atende aos objetivos da norma superior.107




    Segundo Barroso, “a interpreteção jurídica consiste na atividade de revelar ou atribuir sentido a textos ou outros elementos normativos (como princípios implícitos, costumes, precedentes), notadamente para o fim de solucionar problemas”.108
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